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celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9019/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 191/03.9IDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Manuel Cá, filho de Pejancum Cá e de Alanangi Sá, natural de
Guiné-Bissau, nascido em 5 de Novembro de 1962, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1607020, com domicílio na Rua
Pascoal de Melo, 62, 2.º, direito, 1900 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei n.º 20-
-A/90, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2 de Janeiro
de 1999 e um crime de contra-ordenação (infracções tributárias),
previsto e punido pelos artigos 28.º e 31.º, do RJIFNA, actuais
artigos 113.º e 117.º, do RJIT, praticado em 2 de Janeiro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9020/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1066/04.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Bruno Paulo Ferreira Schneur Correia Leite, filho de Paulo Schneuer
Correia Leite e de Maria do Céu Bastos Ferreira Correia Leite, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Outubro de 1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10778775, com domi-
cílio na Rua Abel Salazar, 265, 1.º, Águas Santas, Maia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
19 de Outubro de 2003, um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Outubro de
2003, um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Outubro de 2003 e um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 17 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
24 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9021/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 787/04.1SFLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Dário Cláudio Martins do Carmo, filho de Dário do Carmo e
de Maria Orlanda Tomé Martins do Carmo, natural de Portugal,

Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Junho de 1975, com identificação fiscal n.º 211693405
e titular do bilhete de identidade n.º 10612073, com domicílio na
Rua do Miradouro, 7, Bairro de Caselas, 1400 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º, n.º 1,
122.º, n.º 1, e 123.º, do Código de Estrada, praticado em 17 de
Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9022/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 922/04. OPSLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do loan Mihai, filho de lon Mihai e de Maria Mihai Florentina,
natural de Roménia, nascido em 15 de Agosto de 1980, casado sob
regime desconhecido, titular do passaporte n.º 04781376, com
domicílio na Rua Barbosa do Bocage, torre 1, 5.º, direito, Vialonga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Janeiro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9023/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1075/04.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida
Ana Cristina Mac Arthur, filha de Vítor Winston Mac-Arthur e de
Filomena da Silva Mac-Arthur, natural de Moçambique, nascida em
18 de Agosto de 1974, solteira, com autorização de residência
n.º 335728 e titular do cartão de segurança social n.º 133704274,
com domicílio na Rua Maria Albertina, 15, 1.º, esquerdo, Laveiras,
2780 Caxias, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 06 de Novembro de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 24 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9024/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito a 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
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n.º 15445/93.2JDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Mahomed Hussein, filho de Ahmed Abdul Karim e de Mariam
Mahomed, nacional de Moçambique, nascido em 6 de Fevereiro
de 1943, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7166912, com
domicílio em 25 Tembwe St, Mutare, por se encontrar acusado da
prática de um crime emissão de cheque sem provisão, por despa-
cho de 4 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
O Oficial de Justiça, José Gueifão.

Aviso de contumácia n.º 9025/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar) n.º 6226/02.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Francisco José Costa Montes, filho de Francisco Henriques Mon-
tes e de Isaura de Jesus Monteiro da Costa Montes, nascido em
12 de Dezembro de 1955, divorciado, natural de Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 8882686, detido no Estabelecimento
Prisional de Carregueira, Estrada Nacional, 117, 2605 Belas, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
1 de Janeiro de 2002, por despacho de 30 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
prestado termo de identidade e residência.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9026/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 284/04.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Arminda da Silva Tavares de Oliveira Lorador, filha de João
Tavares de Oliveira e de Virgínia da Luz Silva, natural de Alco-
baça, Coz, nascido em 10 de Setembro de 1951, titular do bilhete
de identidade n.º 04276500, com domicílio no Bairro do Moinho,
Rua do Carmo, lote 9, rés-do-chão, São Domingos de Rana,
Cascais, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 19 de Julho de 2003 e um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Julho de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 1 de Julho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9027/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 644/02.6TAFAR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Aníbal Freitas da Silva, filho de Juvenal da Silva e de Ana
de Freitas da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em
31 de Janeiro de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 1308522,
com domicílio na Rua Latino Coelho, 57, rés-do-chão, direito,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime emissão

de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, em 19 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9028/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar) n.º 14804/00.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Sérgio Fernando Jesus Guedes, filho de Manuel Teixeira Guedes
e de Maria Arminda de Jesus, nascido em 13 de Janeiro de 1973,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 10993043, com domi-
cílio na Travessa Frei Manuel de Santa Inês, 43, casa 2, Baguim
do Monte, Rio Tinto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 15 de Março de 2000, por despacho de 6 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Sara Pereira de Campos.

Aviso de contumácia n.º 9029/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 14804/00.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Sérgio Fernando Jesus Guedes, filho de Manuel Teixeira
Guedes e de Maria Arminda de Jesus, nascido em 13 de Janeiro
de 1973, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10993043, com
domicílio na Travessa Frei Manuel de Santa Inês, 43, casa 2,
Baguim do Monte, Rio Tinto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Março de 2000, por despacho de
6 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Sara Pereira de Campos.

Aviso de contumácia n.º 9030/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 948/03.OPRLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido João Paulo Almeida Cavaca, filho de António Jerónimo
Barreiros Cavaca e de Maria Cristalina Almeida Danado, natural
de Montemor-o-Novo, Nossa Senhora da Vila, nascido em 1 de Fe-
vereiro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11374360,
com domicílio na Rua do Pedrão, 23-A, Montemor-o-Novo, Évora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de
Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Ju-
nho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de


